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PFL contesta alteracao de limite do municipio de Conde

O PFL pediu ao Supremo Tribunal Federal a suspensdo de parte da Constitui¢do da Paraiba que trata dos
limites territoriais do municipio de Conde. O partido guizou Acdo Direta de Inconstitucionalidade
contrao artigo 51 do ADCT — Ato das Disposicoes Constitucionais Transitorias da Lei estadual.

O dispositivo alterou os limites geogréficos do municipio, anteriormente fixados pelaLe 3.107/63. Na
avaliagdo do PFL, o ato prejudicou o municipio vizinho de Alhandra. De acordo com a agéo, a
Assembléia Legidativa ndo atendeu aos critérios estabel ecidos pela norma constitucional.

Para o PLF, anorma afronta o parégrafo 4° do artigo 18 da Constituicéo Federal, que prevé que qual quer
alteracdo de limites territoriais de municipio deve ser feita por lel estadual e depende de consulta prévia,
mediante plebiscito, as popul agdes dos municipios envolvidos.

Assim, pede a suspenséo, até a data final da acéo, da eficacia do artigo 51 do ADCT da Constituicdo da
Paraiba e, no mérito, que sgja declarada a inconstitucionalidade das alteracdes dos limites territoriais do
municipio de Conde. A ministra Ellen Gracie é relatora da ac&o.
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